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Assunto: Encaminhamento de Proposta de Lei:

Proposta de Lei para Aprovação oo Orçamento Gerai eio Eateoio de âeis

Excelência,

lento se envia para os devidos efeitos a proposta de lei oo ürçameoto Geaai oio Estaeo para o
ano financeiro/'Fiscal oe 2019, nos termos da aline-a o) do número 1 elo Artigo 979. e da alinea a)
número 2 do Artigo 1159. da Constituição da RDTL.
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Proposta de Lei que aprova o Orçamento Geral do Estado para 2919
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Exposição de Motivos

Nos tennos da alínea o) do n." 1 do artigo 9?? e da alinea a) do n.” 2 do artigo 115.° da
Constituição da República Democrática de Timor-Leste, o Governo propõe aoáa”...___.H
Parlamento Nacional a presente Propostacel do Orçamento Geral do Estado (OGE)
para 2.019.

A presente Proposta de Lei doOGE para 2019 engloba- todas as receitas ze. despesas do
Estado e da Segurança Social daRepublleaDemocratlca :de Tirnor-Lcste-para o period-o
compreendido entre o dia 1 :le-Janeiro e-zopz-dia 31 ii'eÍDezemhro de 2019..

Justifi'c'ação da proposta

O Programa do VIII Governo Constitucional, recentemente aprovado pelos
representantes da Nação, visa corresponder aos novos e acrescidos desafios da atual
etapa de desenvolvimento do nosso pais e garantir a melhoria das condiçoes de vida e a
elevação do nivel de bem-estar do povo Timorense, na senda da realização do Plano
Esnaté'gico de Desenvolvimento 2011-2030 e dos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável.

Nas nossas condições específieas, a responsabilidade do Estado na promoção do
desenvolvimento é acrescida, pois cabe-lhezeriar asínfraestruturas económicas e sociais
básicas., investir no capital humano: e proporcionar mn quadro institucional favorável a
diversi'ficaç'ão e ao crescimento da.-econo1nzia.-.

A prossecução. desses objetivos-requera1mplementação de políticas adequadas-com um
elevado nivel de eii-cáciaeieficiência, send-o 'para .isso uma condição que os objetivos da
governação encontrem plena tradução 'na alocação de recursos e no Orçamento do
Estado, de uma maneira geral..

No âmbito das políticas delineados pelo .respetivo Programa do Governo, o VIII
Governo Constitucional propõe-se introduzir melhorias proñmdas nos diversos" sectores
da governação, com particular incidencia na implementação das atividades que
pemntam o desenvolvimento de infraestrumras' básicas, e de outras áreas tais como,
turismo, saúde, educação, agricultor-mágoa ,_potavel, investimento no capital humano,
fortalecimento institucional, descentralização administrativa e promoção eo
investimento do setor privado.



A presente Proposta de Lei do OGE contém a previsão das dotações orçamentais
necessarias para implementar as politicas acima referidas.

Receitas Petroliferas

Na preparação do Orçamento do Estado para 2019 a riqueza penclifera foi estimada em
17.633,6 milhões. Por conseguinte, o Rendimento Sustentável Estimado (RSE) de 3%
está. calculado em 529,0 milhões. Este montante õ inferior em 12,8 milhões ao estimado
para 2019 no Orçamento do ano transato.

As receitas petrolíferas para 2019 então estimadas ein 343,7 milhões. O retorno de
investimento e de 3,9%, que se traduz num resultado de investimento de 619,7milhões.

Espera-se que o saido do Fundo seja 15.911,6 milhões no _tinal de 2019 apos a dedução
do levantamento de 1541.4 milhões em 2019 a ser aprovado pelo Parlamento Nacional.
A transferência do Fundo Petro'lifero a realizar durante o ano de 2019 e 1.012,4 milhões
de dólares superior ao RSE do mesmo.

A política de investimentos do Fundo Petrolifero baseia-se numa alocação de ativos e
em limites de risco de acordo com o definido na Lei do Fundo Petrolífera conforme a
revisão de Agosto de 2011. Presentemmrte os investimentos realizados pelo Fundo
Petrolífera estão aplicados em cerca de 40% em ações e cerca de 60% em títulos de
divida pública. A estratégia de investimento foi desenhada para airnejar um retorno real
de 3%, que compensaria pelo levantamento do RSE e preservaria o poder de compra do
Fundo.

O Fundo do Desenvolvimento do Capital Humano

O Governo, em 2011, regulamentou, através do Decreto-Lei n.° 1212011, de 23 de
Março, o Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano, estabelecido nos termos do
artigo 32.ct da Lei nf' 132009, de 21 de Outubro, sobre Orçamento e Gestão Financeira,
e do artigo 9.1” da Lei n.” 1!2011, de 14 de Fevereiro, que aprovou o OGE para 2011.

Este instrumento pennitc ao Governo continuar a* investir na formação do' nosso povo,
uma vez que a qualificação tecnica e académica dos recursos humanos constitui-se como
a chave de sucesso de qualquer pais que pretenda ser moderno, criativo e competitivo
no fi1nno.

Receitas Não Petroliferas
Em comparação com os dados de 2017, a cobrança .de receitas domesticos eni 2018
deteriorou-se, projetando-se uma redução para $133,8 milhões de dolares. Isso deve-se
provavelmente ao crescimento negligenciav-el do PIB, as interrupções .em vários
projetos do Estado, a isenções fiscais e, ainda, às dificuldades enfrentadas pela atividade
consensos privada. `



Para 2019, projeta-se uma inversão dessa tendência, com uma cobrança prevista de
198,6 milhões de dolares, dos quais $136.3 milhões em impostos. Esta previsão decorre
da melhoria da perspetiva mamoeconomica esta melhoria das condições do sector
privado.

As reeeitas domésticas apenas constituem uma pequena parte das receitas globais e, por
conseguinte, não oompensarn inteiramente as variações dos preços do petróleo e do
retorno dos investimentos. Este facto sublinha a importância que no futuro deve ser
atribuida ao aumento dos fluxos de receitas domésticas

Divida Pública

O artigo 20.” da Lei n.” 132009, de 21 de Outubro, sobre Orçamento e Gestão
Financeira, assim como a Lei n.” 1312011, de 21 de Fevereiro, sobre o Regime da Dívida
Pública, preveem a possibilidade de sensação de empréstimos pelo Estado.

É com esta base legal que o Governo apresenta ao Parlamento Nacional uma proposta
de autorização para a conh'atação de empréstimos eonoessionais adicionais até 61)
milhões de dolares eom um prazo máximo de 40 anos, assim como da mobilização e oe
desembolsos até 87 milhãee, os quais por obrigação legal devem destinar-se apenas à
oonstrução de infraestruturas estratégicas para o desenvolvimento do País.

Despesas inscritas no Orçamento do Estado para 2019

Salários e Vencimentos

O total do orçamento para salários e vencimentos e de 214,046 milhões de dolares. Este
montante amnenton 6,9% no Orçamento de Estado para 2019 comparativamente eom a
alocação para 2018. Isto deve-se aos aumentos de custos provocados pelas alterações na
estrutura de governo e na estrutura de pagamentos.

Bens .e Serviços

O total orçamento para categoria Bens e Senfiços e de 478,262 milhões de dolares, o
que representa em 2019 um aumento de 35,5% comparativamente com a alocação no
Orçamento de Estado para 2018. A maior parte dos ministérios e agências registaram
reduções nos seus orçamentos para bens e serviços em 2018 devido à natureza
extraordinária desse orçamento. Us orçamentos aqui apresentados para o ano inteiro
refletem melhor as necessidades das linhas ministeriais, pelo que são mais elevados do
que os montantes baixos de 2018. Estes modos serão utilizados para executar
devidamente os pianos das linhas ministeriais, incluindo a condução da manutenção
necessaria para assegurar o melhor uso oontinuado dos ativos de infiaestruturas
resultantes dos investimentos antm'iores.

As principais medidas nesta categoria incluem, entre outras:



e 33,7 milhões de dolares para o Ministério das Obras Públicas, destinados à
compra de combustivel e àmanutenção de geradores eletricos ern Hera e Betano.
O fornecimento de eletricidade a todo o pais e essencial para se gerar
crescimento e desenvolvimento em Timor-Leste.

a 33,2 milhoes para Todo o Governo, destinados ao fundo de contingência. Este
dinheiro ficará disponivel caso qualquer ministério se veja em dificuldadas
financeiras devido a circunstâncias inesperadas que necessitem denina resolução
urgente.

I 18,1 milhões para os Municípios, destinados ao programa de merendas escolares,
subsídios a escolas e custos e serviços operacionais de autoridades
administrativas.

a 12,2 milhoes de dolares para o Ministério das Obras Públicas, destinados à
manutenção de estradas e pontes em zonas m'banas e rurais. A manutenção das
infiaestruunas existentes e essencial para o desenvolvimento continuado do pais.

I _ 12,0 milhões para. Todo o Governo, destinados a Serviços jurídicos. Este dinheiro
pemitirá ao Estado defender-se em ¬varios processos judiciais.

i 11,7 núlhões para o Ministério das Obras Públicas, destinados ao programa. de
água lirnpa e saneamento em áreas rurais e urbanas. O desenvolvimento de
infraestmtora para agua limpa e saneamento e* uma prioridade central para 2019
e para os proximos cinco anos.

e 10,0 milhoes para o Ministerio das Obras Públicas, destinados a desenhar um
plano geral relativo a água limpa e infraestruturas rodoviárias.

Transferências Públicas

O total orçamentario para categoria Transferências Públicas é de 705,117 milhoes de
dolares, o qual representa um aumento de 117,5% comparativamente à do Orçamento
de Estado para 2018, passando para os 705,1 milhões de dólares. Este aumento e
explicado pela entrada de Timor-Leste no empreendimento conjunto do Greater Sunrise.

As principais medidas orçamentadas nesta categoria são as seguintes:

I 350 milhoes de dolares para o Ministerio do Petroleo e Recursos Minerais,
destinados à participação de Timor-Leste no projeto do Greater Sunrise.

a 95,5 milhões para o Ministerio dos Assuntos dos Antigos Combatentes da
Libertação Nacional, destinados a pagar pensões.

i 76,0 milhoes para a Região Admirásaativa Especial de Oecusse Ambeno
[RAEOÉÚ e para as Zonas Especiais de Economia Social de Mercado (ZEESM)
de Oecnsse Ambeno e de Ataúro.



48,9 milhões para o Ministerio da Sociedade Social e Inclusão, destinados a
programas sociais, incluindo as pensões por velhice e invalidez, o programa
Bolsa de Mãe e apoio a vitimas de catástrofes naturais. Estes programas zelam
por grupos vulneráveis e merecedores e contribuem para a redução da pobreza

28,? nnlht'ies para o Ministerio do Petróleo e Recursos Minerais, destinados a
apoiar a Autoridade Naoional do Petróleo e Minerais (ANPM), o TIMOR GAP
e o Instituto de Petroleo e Geologia (IPG). Este dinheiro' e necessario para
garantir que Timor-Leste retira o máximo de beneficios dos seus recursos
naturais.

17,2 milhões para Todo o Governo, destinados ao pagamento de pensões a..
fimoionários-públicos efetivos sob o'regime contributivo

10,3 milhões para o Ministério .da Saúde, destinados a tratamentos no
estrangeiro, cuidados de saúde primários e subsídios a medicos cubanos em
Tuner-Leste. Estes investimentos são importantes para continuar a melhorar a
qualidade .dos serviços-de saúde prestados à população.

10,0 milhõespara Todo o Governo, destinadosaprestar apoio à Igreja em Timote-
Leste, tal como previsto nos' planos e politicas. .do Governo.

Capital Menor

O total orçamentado para esta categoria de despesa é de 29,401 milhões de dolares o
que representa um aumento de 474,61% relativamente ao Orçamento de Estado para 2018
(5,1 milhões). As despesas sob a categoria de capital menor são usadas para a compra
de equipamentos de capital, tais como veículos, e maquinas que darem vários anos e
não precisem voltar a ser compradas num filturo próximo.

As principais medidas nesta categoria de despesa são as seguintes:

3,4 milhões de dolares para o Ministério das Obras Públi'oas, destinados à
compra de veiculos multifimeões com duas e quatro rodas, equipamento de
lahoratorio'-,.-=a'ansfomaadores e material de agua e saue'afmen-to.

2,3 milhões para o Maisteiio da Defesa, destinados à compra de veiculos-
especialiaados, equipamento informático e mobiliários.

2,2 milhões para o Ministerio da Administraçao Estatal, destinados 'a compra de
veiculos para municípios e lideres locais.

1,8 milhões para a Universidade Nacional de Timor-Leste, destinados a compra-
veiculos, equipamento eletronico e mobiliário-s.

1,5 milhões para o Parlamento Nacional, destinados a compra de carros para os
Deputados.

ea



Capital de Desenvolvimento

O valor orçamentado para .a categoria de despesa de capital de desenvolvimento ascende
a 400,173 milhões de dolares. Este montante diminuiu .5,?% comparativamente à
alocação para 2018. Est-a descida é motivada por uma redução 'de 39,7% na alocação
para o projeto de Test-Mane. Houve urna 'diminuição de mais de 60% no.
Desenvolvimento Urbano e Rural, .Edi'ficios Públicos e Informatica, todavia a alocação
absoluta para estas áreas e--tanabõm baixa. Tal como se.. pode ver na Tabela 2.4.2.5.1., as
alocações relativas a capital e desenvolvimento sob o FCTL dividem-se em 279,4
milhões para o Fundo de Infiaestruturas, 7,8 milhões para Programas de
Desenvolvimento Distrital e 25,9 milhões para outros projetos de capital e
desenvolvimento em várias linhas mínisteriais.

Segurança Social

Através da Lei n." lílüül'i, de 14 de Novembro, o Parlamento Nacional aprovou -a
criação do' regime contributivo de Segurança Social, que se :earateriaa por ser um regime-
único e para todos os cidadãos, integrando os beneficiários do regime transitório,
obrigatório, autofinanoiado, com independência financeira em relação ao Orçamento do
Estado.

O Orçamento da Segurança Social (OSS), que dispõe de um. leque de mecanismos de
controlo e aprovação similar aos que se encontram -prmdstos para o Orçamento do
Estado, sendo apreciado e aprovado separadamente, em ciclos igualmente anuais,
consagra-se como o instrumento central de controlo e. acompanhamento da evolução e
planeamento do sistema pelos orgãos. de soberania.

Prevê-'se que os órgãos sociais .do Instituto Nacional .de Segurança Social (INSS) -
entidade criada pelo Decreto-Lei n.°47/2016, de 14 de Dezembro, que assume a gestão
e administração de todo o sistema de segurança social, e todo o processo inerente ao
mesmo - sejam nomeados ainda no decorrer do ano 2018, pelo que esta entidade entrará
em pleno funcionamento ern 2019.

Assim, e ao contrário do que aconteceu nos anos .201.7 -e_20.l_3-, em que o INSS não se
encontrava em pleno funcionamento, em 2019 inclun¬s'eão- no perímetro do Orçamento
da Segurança Social todas as componentes respeitantes aos regimes do sistem-a 'de'
segurança social, designadamente:

i) o orçamento do regime contributivo de segurança 'social na sua componente de
repartição (incluindo as subcomponentes do regime geral e do regime transitório
de segurança social),

ii) o orçamento do regime contributivo de segurança social na sua componente de
capitalização (Fondo de Reserva da Segurança Social),
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iii) o orçamento do regime não contributivo de segurança social,
iv) e o. orçamentoda Adminisnação da Segurança Social.

As Receitas Globais da Segurança Social escondem a 70,99 milhões de dolares
americanos, dos quais- 69,39 milhões de dólares americanos são receitaefetiva do ano
2019 (incluindo 28,61 milhões de dólares ameri'eanos detcontrihnições para a segurança
social e 40,73 milhões de dólares americanos de transferências do Orçamento do Estado,
para financiar regimes não connibutivos de segurança social que, nos tenn-os- legais, são
financiados exclusivamente pelo Orçamento' do Estado) e 1,59 milhões de dolares
americanos são saldo (estimado) transitado do ano anterior.

Comprimido a regra do equilibrio orçamental, o total das despesas globais da segurança
social é também de 70,99 milhões de dólares americanos, dos quais 42,24 milhões de
dólares americanos sêo. despesa efetiva do ano 2019 (incluindo 41,14 milhões de dolares
americanos de transferências correntes para pagamento de prestações sociais a
beneficiários, de todos os regimes de segurança social) .e 28,75 milhões. de dolares
americanos são despesas com ativos financeiros, referentes a investimento/aplicações
da verba acumulada, em 2019., no Fundo de Reserva da Segurança Social.

Entre as estimativas de receitas e despesas efetivas do ÚSS do .ano 2019 existe, assim,
um saldo contabilistico previsível no valor de 27,16 milhões de dólares americanos
(=6..9,39 milhões de doi-ares americanos tie-receitas ofensas. _do ano. .201 9 -- 42,24 milhões
de dólares americanos de despesas efetivas do ano 2019), relativo a saldo c'ontabilistico
do Regime Contributiro de Segurança Social - Componente de Repartição, que será
transferido, até final _do ano 20.19, para-o Fundo de Reserva da Segurança Social, em
obediência ao estabelecido na lei. De mesmo modo, também o ¬valor do saldo transimdo
dc'2018 rever-terá para o Fundo de Reserva da Segurança Social

Prevê-Se, deste mede, que no Fundo de Reserva da Segurança Social seja acumulado,
em 2019, um 'valor global de 28,75 milhões de dólares americanos (=27,16 milhões de
dólares americanos referente a saldo gerado em .2019. e 1,59 milhões de dolaresP
americanos referente a saldo transitado de 2018 e ainda não transferido para este Fundo),
transferido-.do Regime Contriisutivo de Segurança Social -- Componente ele Repartição,
e que este valor seja aplicado, de fonna a capitalizar rendimentos. A este valor
transferido em 2019 para o Fundo de Reservada Segurança Social, deverá juntar-se o
valor já acumulado naquele Fondo, atê final do ano 2018.

As tabelas _parcelares- das receitas (Tabelas II a V do Anexo II) e das despesas (Tabelas
VI-.I .a X ele anexo II) dos regimes de segurança social, que integram o perímetro
orçamental do OSS para 2019, não equivalem, naturalmente, aos totais consolidados nas
tah-elas globais de receitas (Tabela l do Anexo Il) e despesas (Tabela VI do Anes-.o II)
do OSS para2019, uma vez que, nestas últimas, não são incluidas as transferências entre
regimes da seguranca social (da componente de repartição para a components ds
capital-iaaçao}, no valor global referido' de 28,315 milhões de acl-ares americanos.
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Aprü'vado em Conselho de Ministms de 6 de navembro de 2018.

Sara Lubo Britas



República Democrática ele TimorzLeste
Ministério aaa Finanças

Gabinete
Wee-Ministra

No li l / vm/avM-MF/ 2015.1 1
Dili, 8 de Novembro de 2018

À Sua Excelência Primeira-Ministro da RDTI.
Senhor Taur Matou Ruuk

ASSUNTO: REQUISITO PARA TRANSFERÊNCIAS A PARTIR DO FUNDO PETROLÍFERO

Excelência,
O presente relatório é apresentada nos termos da alinea b), ao artigo 99 ela Lei do Fundo
Petrolífera cle 3 cle Agosto, alterada pela Lei. No. 12/201 i, de 28 de Setembro.
Como requerida na alinea b) clo artigo 99, a tabela abaixa maãtra a redução ele Rendimento
Sustentável Estimado (RSE) para os anos fiscais a partir ele 2020, em resultado do proposta de
transferencia do Fundo Petrolífera cie um montante que excede e Rendimento Sustentável
Estimada (RSE) em 2019:

Transferências a partir do Rendimento Sustentável
Estimado em 2019

Ano
Fiscal $529,0 milhëes $1.54`I ,4 milhões

2020
2021
2022
2023
2024
2025
2026
2027
2Ú28
2029

533,5
538,0
552,5
547,0
551,7
556,3
561 ,O
565,7
570,5
575,3

502,5
506,7
51 1,0
515,3
51 9,5
524,0
528,4
532,9
537,3
55,9

De acordo com as termas do diâposto na alinea c) do artigo 9:* do suprocitocla Lei, o Auditor
Independente deve confirmar as estimativas cla redução ao Rendimento Sustentável Estimada
(RSE). O relatório de certificação sera apresentada ao Parlamento Nacional , logo que tal
esteia disponivel.
lnfal'mctfiee que teclas as calculos. 'Foram executados por técnicos especialistas da Ministério das
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República Éemecršiiico de Timor=Leeie
Minieierie eee Finerigee

Êobineie
lliioe-«ii'liniiiiiiiii

Nf. Zi 2 /viii/evM-MF/ 201 e-i i
Diliir B de Novembro de 2018

His Excellency Prime Minister of RDTL
Mr. Tour Maron Ruok

SUBJECT: REQUIREMENT PGR TRANSFERS FROM PETROLEUM FUND

Exceiiericy,

This repor? is provided in occordcince wirh Ariicle 9 b) of The Petroleum Fund Lciw No. 9/2005.
of 3rd August os omendeci by Low No. 12/201 l, of 28"1 Sepremloer.
As required in Ariicle 9 b). the icible below shows The reduction of Esrimotecl Sustainable income
(ESI) for Fiscol Yecire commencing 2020, cizs o resul'r of 'the propose-ol i'roins-fer from the Perroleum
Fund of on omoun'r in excess of The Estimoied Susioinoble lncoirie (ESl) in 2019:

Transfer in Excess of Esiin'iciled
Sustainable Income in 2019

Fisco! Year $529.0 million $1 .541 .4 million
2020
2021
2022
2023
2024
2U25
2026
2027
2028
2029

533.5
538.0
542.5
547.0
551.7
556.3
561.0
565.7
570.5
575.3

502.5
506.7
51 'I .O
515.3
5] 9.6
524.0
528.4
532.9
537.3
541.9

According io Ari'icie 9 c] iii-ie lncieperiçierir Audi-ref shell cerri'izif ihe estimciies of reduction in ihe
Susroiiricible income. The ceri'ificcii'ion report will be submi'i'reci io The Pcii'licimerii once iT is
cwciilciiole.

l'íirioihir lee informeoi rhoii oiii ooiiculoi'iions how: bee-ri carried iriuir by ieehniccii 'erepiš'r'is in The Mifliãii'y
of Fincince. rf:::l.l__.:_:..¿.¿__ IIIIIIIIII

Yours e' ereyrƒ j-”JP 41..: z

.. -`.'.;_-_'
"-fl'rc-I

$oi rci Liebe Biriienlet' "
i l o "i I 'JF-1.1111. .u_-;.- 1:: :Lite -'IIV ice iininis'ier oncifiiiizãiiiii Minister
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Repübiiea Demoerútica de TimorzLeste
Ministério das Finanças

Gabinete
Vice-MinistraNr, '2. l'à ¡viu/away 2018-1 1

Diii, 8 cie Novembro de 2018

À Sua Excelência o Primeiro-Ministro da RDTL
Senhor Tour Matan Ruak

ASSUNTO: REQUISITO FÂRA TRANSFERÊNCIAS A PARTIR DO FUNDO PETROLÍFERQ

Excelência,

Através desta missiva informa-se a Vos-sa Excelência que o Relatório como é apresentado em
anexo é fornecido de acordo com os dispostos nas alíneas a) e b) do Artigo 8 da Lei No.
9/2005, de 3 de Agosto, sobre o Fundo Petrolífera e conforme posteriormente alterada pela
Lei No. 12/201 'l , ale 28 Setembro. informa-se ainda que o Rendimento Sustentável Estimado
(RSE) e calculado segundo as provisões delineados no anexo i da Lei do Fundo Petrolífera. Por
conseguinte, se apresenta estimativas do RSE para 2019 e para 2018 na tabela seguinte para
facilitar uma visão comparativa entre o RSE dos dois anos.

Estimativa do Rendimento Sustentável para o Montante (USD)
ano fiscal 2019 $529,0 milhões

Estimativa do Rendimento Sustentável para o Montante (USD)
ano anterior 2018 $550,4 milhões

O Orçamento para 2019 inclui uma analise da metodologia no quai se baseiam as calculos
do Rendimento Sustentável Estimado.

De acordo com a alinea c) do artigo BP da Lei Fundo Petrolífera, o Auditor independente
devera certificar o montante cio Rendimento Sustentável Estimado. O relatório ele cenriiica:gl-.ior
sera apresentado ao Parlamento Nacional, logo que toi esteio disponivel.
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República Bemosre'itico de Timor=Leste
Ministério dos Finetsgee

Gabinete
Vice-Ministro

em '2. iä /vm/ovM-MF/ 2018-11
lIiIili.I 8 November 2018

His E›‹:cellei.f1‹:¬,‹r Prime Minister of RDTL
Mr. Tour Motan Euak

SUBJECT: REQUIRE-MENT FÚR TRANSFERS FROM PETROLEUM FUND

Exceilency,
| would like to inform Your Exoe-llency through this letter that this report is provided inI accordonce-
with Article 8 a) and b] of the Petroleum Fund Law No. *Ei/21.'Íii2ifãr of 3"I August as amended by
Law No. 'l 2/201 i, of 28* September. Also kinidlyir be inforined that the Estimated Sustainable
Income (E811 is coleuiated in accordance with the provisions os outlined in the annex i of the
Petroleum Fund Law- as above. Accordingly, the following 'table presents- the ESI for 2018 and.
2019 in order to facilitate a comparative view of the two years' ESL

Estimated Sustainable lncome Amauri! {USD)`
For Financial Year: 2019 $529.0 million

Es'timatecl Sustainable income Amo'urit (USD)

For preceding Financial Year: 20] 8 $550.4 million

A review of the methodology which the ESl-calculations are based onlr is included in the Budget
2019.

According to Article 8 c) of the Petroleum Fund Law, the Independent Auditor shall oe-rtify the
amount of the Estimateci Sustainable lncorne. The certitiootiori report will be submitted to the
Notional Parliament as soon as it is availoble.
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